
CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DA  
CÂMARA MUNICIPAL DE CURVELO

Edital nº 01/2015

CONTROLADOR INTERNO
LEIA COM ATENÇÃO AS SEGUINTES INSTRUÇÕES

1 – Este caderno contém as questões da Prova Objetiva.
2 – Use, como rascunho, a Folha de Resposta reproduzida ao final deste caderno.
3 – Ao receber a Folha de Respostas,

• confira seu nome, número de inscrição e o cargo.
• Assine, A TINTA, no espaço próprio indicado.

ATENÇÃO:
FOLHA DE RESPOSTAS SEM ASSINATURA NÃO TEM VALIDADE.

4 – Ao transferir as respostas para a Folha de Respostas:
•	 use apenas caneta esferográfica azul ou preta;
•	 preencha, sem forçar o papel, toda a área reservada à letra correspondente à 

resposta solicitada em cada questão;
•	 assinale somente uma alternativa em cada questão.
•	 Sua resposta NÃO será computada se houver marcação de mais de uma alternativa; 

questões não assinaladas ou questões rasuradas. 

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA.
A Folha de Respostas da PROVA OBJETIVA não deve ser dobrada, amassada ou rasurada.

ATENÇÃO: Conforme o subitem 9.4.5. Período de Sigilo – Não será permitido ao candidato se ausentar em definitivo 
da sala de provas antes de decorrida 1 (uma) hora do início das provas. 9.4.6. Ao terminar a Prova Objetiva de Múltipla 
Escolha, o candidato entregará ao fiscal o Caderno de Provas e o Cartão de Respostas, devidamente assinados nos 
locais apropriados. 9.4.12. Os candidatos não poderão utilizar-se, em hipótese alguma de lápis, lapiseira, corretivos, 
borracha ou lápis-borracha ou outro material distinto do constante no item 9.4.11; 9.4.22. Será proibido, durante a relização 
das provas, fazer uso ou portar, mesmo que desligados, telefone celular, relógios, pagers, beep, agenda eletrônica, 
calculadora, walkman, notebook, palmtop, gravador, transmissor/receptor de mensagens de qualquer tipo ou qualquer 
outro equipamento eletrônico, podendo a organização deste Concurso Público vetar o ingresso do candidato com outros 
aparelhos além dos anteriormente citados. 9.4.25 Durante o período de realização das provas, não será permitida qualquer 
espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, 
assim como não será permitido o uso de livros, códigos, manuais, impressos, anotações ou quaisquer outros meios. 
9.4.25.1 Durante o período de realização das provas, não será permitido o uso de óculos escuros, boné, chapéu, gorro, 
lenços ou similares. 9.4.27 Será vedado ao candidato o porte de arma(s) no local de realização das provas, ainda que de 
posse de documento oficial de licença para o respectivo porte. 9.4.36. Não haverá substituição da Folha de Respostas da 
Prova Objetiva ou da Prova Dissertativa por erro do candidato. 9.4.37. Ao término do prazo estabelecido para a prova, os 
três últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato termine sua prova, devendo todos assinar 
a Ata de Sala, atestando a idoneidade da fiscalização das provas, retirando-se da sala de prova de uma só vez. 

O caderno de questões e o gabarito da prova objetiva serão divulgados no endereço eletrônico  
<www.gestaodeconcursos.com.br> no dia 03 de agosto de 2015.

DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: 4 (QUATRO) HORAS



ATENÇÃO
Sr.(a) Candidato(a),

Antes de começar a fazer a prova, confira se este caderno contém, ao todo, 40 (quarenta) 
questões de múltipla escolha, cada uma constituída de 4 (quatro) alternativas de 
respostas, assim distribuídas: 10 (dez) questões de Português, 5 (cinco) questões 
de Conhecimentos Gerais, 5 (cinco) questões de Legislação Municipal e 20 (vinte) 
questões de Conhecimentos Específicos, todas perfeitamente legíveis.

Havendo algum problema, informe imediatamente ao aplicador de provas para que ele 
tome as providências necessárias.

Caso não observe essa recomendação, não lhe caberá qualquer reclamação ou recursos 
posteriores.
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PORTUGUÊS

INSTRUÇÃO: Leia o texto a seguir para responder às 
questões de 1 a 9.

Liberdade e desenvolvimento
Henrique Meirelles

A liberdade individual é um conceito novo na história da 
humanidade. Na maior parte da história, ninguém ouviu 
falar em Direitos Humanos. A escravidão era fenômeno 
universal nas sociedades primitivas. Países promoviam 
a guerra para escravizar os vencidos. Crianças eram 
vendidas pelos pais em dificuldades financeiras.

O conceito de liberdade começou a ser desenvolvido 
com a ideia judaica de que todos, inclusive os 
governantes, devem se sujeitar a uma lei maior, definida 
por Deus. Mas seu desenvolvimento foi lento. Na Grécia,  
a democracia prevalecia só entre os homens livres, que 
tinham escravos.

Durante o século 17, pensadores europeus 
desenvolveram a ideia de que cada pessoa é dona de si e 
tem direito inviolável à vida, à liberdade e à propriedade. 
Adotada posteriormente em outras regiões, essa ideia 
teve efeito profundo na humanidade. As leis passaram 
a limitar os direitos dos governantes, que até ali podiam 
expropriar, matar e escravizar os governados. Juízes e 
tribunais adquiriram paulatinamente o poder de decidir 
sem temer as consequências – inclusive o de condenar 
governantes.

O conceito da supremacia das leis e da propriedade 
privada desenvolveu a Justiça e a atividade econômica, 
permitindo às pessoas trabalhar, poupar e investir sem 
o risco de expropriações arbitrárias. A partir do século 17,  
regiões da Europa passaram a adotar a noção de que 
o direito à propriedade é inviolável e ninguém pode 
ser privado dele, exceto em casos de necessidade 
pública inequívoca, legalmente determinada e com justa 
indenização.

Este direito foi muito combatido por teorias propondo que 
a política pública deveria ser determinada levando em 
conta só o benefício coletivo, enquanto o direito individual 
seria irrelevante ou até negativo. Mas a história mostra 
que governantes com poder absoluto terminam, na 
maioria das vezes, por malversar recursos e privilegiar 
interesses individuais e de grupos.

Vemos até hoje atitudes arbitrárias de governantes 
recebendo e concedendo vantagens indevidas sob o 
manto do bem comum, o que causa graves erros de 
formulação e implementação de políticas públicas. 
Por isso é fundamental reforçar as instituições, a 
transparência e a livre competição regulada por normas 
que impeçam monopólio, cartel e benefícios indevidos 
e permitam a todos o direito de, por um lado, produzir 
melhores bens e serviços pelo menor preço e, por outro,  
adquiri-los a preços justos.

Uma sociedade de instituições fortes baseadas em leis 
claras e compreendidas por todos, tendo o Estado como 
provedor de serviços de qualidade numa economia de 
livre mercado, é o caminho para consolidar o crescimento 
sustentável e elevar o padrão de vida da população.

MEIRELLES, Henrique. Liberdade e desenvolvimento.  
O Estado de S.Paulo. São Paulo, 4 jan. 2015.

QUESTÃO 1

Assinale a alternativa em que o sentido da palavra em 
destaque está INCORRETAMENTE indicado entre 
parênteses.

A)	 “[...] o direito à propriedade é inviolável e 
ninguém pode ser privado dele, exceto em 
casos de necessidade pública inequívoca [...].”  
(4º Parágrafo) (JUSTIFICÁVEL)

B)	 “[...] governantes com poder absoluto terminam, 
na maioria das vezes, por malversar recursos 
e privilegiar interesses individuais e de grupos.”  
(5º Parágrafo) (DILAPIDAR)

C)	 “Juízes e tribunais adquiriram paulatinamente 
o poder de decidir sem temer as consequências 
[...].” (3º Parágrafo) (VAGAROSAMENTE)

D)	 “O conceito da supremacia das leis e da 
propriedade privada desenvolveu a Justiça 
e a atividade econômica [...].” (4º Parágrafo) 
(PRIMAZIA)

QUESTÃO 2

Assinale a alternativa em que o referente da palavra 
em destaque está INCORRETAMENTE indicado entre 
parênteses.

A)	 “[...] é fundamental reforçar as instituições, a 
transparência e a livre competição regulada 
por normas que impeçam monopólio [...].”  
(6º Parágrafo) (NORMAS)

B)	 “[...] o que causa graves erros de formulação 
e implementação de políticas públicas.”  
(6º Parágrafo) (O)

C)	 “As leis passaram a limitar os direitos dos 
governantes, que até ali podiam expropriar 
[...].” (3º Parágrafo) (OS DIREITOS DOS 
GOVERNANTES)

D)	 “Na Grécia, a democracia prevalecia só entre 
os homens livres, que tinham escravos.”  
(2º Parágrafo) (OS HOMENS LIVRES)

QUESTÃO 3

Assinale a alternativa em que a oração em destaque 
NÃO apresenta função adverbial.

A)	 “Países promoviam a guerra para escravizar os 
vencidos.” (1º Parágrafo)

B)	 “Juízes e tribunais adquiriram paulatinamente o 
poder de decidir sem temer as consequências 
[...].” (3º Parágrafo)

C)	 “[...] a política pública deveria ser determinada 
levando em conta só o benefício coletivo [...].” 
(5º Parágrafo)

D)	 “Na maior parte da história, ninguém ouviu falar 
em Direitos Humanos.” (1º Parágrafo)
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QUESTÃO 4

Releia a passagem a seguir.

“Por isso é fundamental reforçar as instituições,  
a transparência e a livre competição regulada por normas 
que impeçam monopólio, cartel e benefícios indevidos 
e permitam a todos o direito de, por um lado, produzir 
melhores bens e serviços pelo menor preço e, por outro, 
adquiri-los a preços justos.” (6.º Parágrafo)

Na passagem em análise, a expressão em destaque só 
NÃO pode ser substituída por

A)	 “logo”.

B)	 “por conseguinte”.

C)	 “porquanto”.

D)	 “portanto”.

QUESTÃO 5

Assinale a alternativa que NÃO está de acordo com as 
ideias apresentadas no texto.

A)	 A ideia de inviolabilidade do direito à vida,  
à liberdade e à propriedade favoreceu a limitação 
dos poderes dos governantes e a autonomia de 
juízes e tribunais.

B)	 Nascida na Europa, no século XVII, a noção 
de liberdade originou-se da ideia de que cada 
indivíduo é dono de si.

C)	 Tanto a Justiça quanto a economia 
desenvolveram-se a partir do conceito da 
supremacia das leis e da propriedade privada.

D)	 Teorias não simpatizantes com o direito 
individual defendiam que se considerassem 
apenas os benefícios coletivos na determinação 
de políticas públicas.

QUESTÃO 6

Releia a passagem a seguir.

“Juízes e tribunais adquiriram paulatinamente o poder de 
decidir sem temer as consequências — inclusive o de 
condenar governantes.” (3º Parágrafo)

Na passagem apresentada, empregou-se o sinal de 
travessão para

A)	 indicar mudança de interlocutor.

B)	 intercalar uma explicação.

C)	 introduzir uma reflexão.

D)	 pôr em evidência uma palavra ou expressão.

QUESTÃO 7

Releia a passagem a seguir.

“O conceito da supremacia das leis e da propriedade 
privada desenvolveu a Justiça e a atividade econômica, 
permitindo às pessoas trabalhar, poupar e investir sem 
o risco de expropriações arbitrárias. A partir do século 17, 
regiões da Europa passaram a adotar a noção de que 
o direito à propriedade é inviolável e ninguém pode 
ser privado dele, exceto em casos de necessidade 
pública inequívoca, legalmente determinada e com justa 
indenização.” (4º Parágrafo)

Na passagem apresentada, o tipo textual caracteriza-se 
como

A)	 injuntivo.

B)	 descritivo.

C)	 expositivo.

D)	 narrativo.

QUESTÃO 8

Releia a passagem a seguir.

“Este direito foi muito combatido por teorias propondo 
que a política pública deveria ser determinada 
levando em conta só o benefício coletivo, enquanto 
o direito individual seria irrelevante ou até negativo.”  
(5º Parágrafo)

Assinale a alternativa que substitui CORRETAMENTE a 
oração em destaque.

A)	 que proporiam

B)	 que propunham

C)	 que propuserem

D)	 que propusessem

QUESTÃO 9

Assinale a alternativa em que a função sintática do termo 
em destaque está INCORRETAMENTE indicada entre 
parênteses.

A)	 “A escravidão era fenômeno universal nas 
sociedades primitivas.” (1º Parágrafo) (SUJEITO)

B)	 “A liberdade individual é um conceito novo 
na história da humanidade.” (1º Parágrafo) 
(PREDICATIVO DO SUJEITO)

C)	 “As leis passaram a limitar os direitos 
dos governantes [...].” (3º Parágrafo) 
(COMPLEMENTO NOMINAL)

D)	 “Crianças eram vendidas pelos pais em 
dificuldades financeiras.” (1º Parágrafo) 
(AGENTE DA PASSIVA)
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QUESTÃO 10

Analise os fragmentos textuais a seguir, dispostos 
aleatoriamente. 

I.	 Só teremos um modelo de desenvolvimento 
sustentável que preserve o planeta, reduza a 
desigualdade e promova a paz, a solidariedade 
e a qualidade de vida das pessoas e das 
futuras gerações, se houver uma ampla reflexão 
pessoal e coletiva sobre a felicidade, sobre o 
que realmente precisamos para sermos felizes. 
E se essa reflexão pautar a vida das pessoas, 
empresas, instituições e governos.

II.	 É o consumo e o acúmulo de bens sem limites e 
nunca saciados que propulsionam esse modelo 
suicida de desenvolvimento. Foi vendida a ideia 
de que o caminho da felicidade passa pelo 
consumo, pela aquisição da roupa de grife, do 
carro do ano, do último modelo de celular ou do 
eletrodoméstico. 

III.	 A maioria dos cientistas e dos indicadores nos 
mostra que o atual modelo de desenvolvimento 
está esgotando os recursos naturais, aquecendo o 
planeta, dizimando a biodiversidade, derrubando 
nossas florestas, transformando terras férteis em 
desertos, poluindo o ar e as águas, aumentando 
a desigualdade, incentivando o desemprego e os 
empregos precários, fomentando a competição e 
a violência, solapando a democracia e a confiança 
nas instituições e nos governos e piorando a 
qualidade de vida, no campo e nas cidades.

IV.	 É claro que condições materiais razoáveis de vida 
são importantes, e é fundamental que as políticas 
públicas objetivem proporcionar essa realidade 
para todos. Mas centrar a felicidade no consumo 
e no acúmulo de bens é insustentável.

GRAJEW, Oded. Felicidade sustentável. Tendências/Debates. 
Folha de S.Paulo. São Paulo, 20 nov. 2013 (Adaptação).

Após análise, assinale a alternativa em que a sequência 
desses fragmentos constitui um texto coeso e coerente.

A)	 III, II, IV, I.

B)	 II, III, I, IV.

C)	 I, II, IV, III.

D)	 II, III, IV, I.

CONHECIMENTOS GERAIS

QUESTÃO 11

Desde 2014, a comunidade internacional está atenta à 
situação política e militar do Leste Europeu. Mesmo com 
a troca de governo, a instabilidade persiste nas relações 
entre dois países, principalmente. 

Nesse sentido, assinale a alternativa que apresenta os 
dois países diretamente relacionados com essa crise.

A)	 Alemanha e Polônia.
B)	 Sérvia e Montenegro.
C)	 Rússia e Ucrânia.
D)	 Letônia e Estônia.

QUESTÃO 12

Em outubro de 2011, morreu, aos 56 anos de idade, 
um empresário que se notabilizou por fundar uma 
das maiores empresas de tecnologia do mundo na 
atualidade. 
A esse respeito, assinale a alternativa que apresenta o 
nome desse empresário e da respectiva empresa.

A)	 Steve Paul Jobs / Apple.
B)	 Bill Gates / Microsoft.
C)	 Larry Page / Google.
D)	 Mark Zuckerberg / Facebook.

QUESTÃO 13

Duas modalidades olímpicas voltarão a ser disputadas 
nos Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro de 2016.

Nesse sentido, assinale a alternativa que apresenta 
CORRETAMENTE essas duas modalidades.

A)	 Rúgbi e golfe.

B)	 Caratê e beisebol.

C)	 Squash e patinação de velocidade.

D)	 Softbol e boliche.

QUESTÃO 14

Segundo o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 
em 2013, Pará e Minas Gerais lideraram o ranking de 
trabalho escravo no Brasil, sendo os estados com maior 
número de trabalhadores encontrados em situação 
degradante no país. 

Nesse contexto, assinale a alternativa que apresenta 
a atividade MAIS recorrente entre as vítimas dessa 
relação trabalhista.

A)	 Pecuária.

B)	 Indústria.

C)	 Agricultura.

D)	 Construção Civil.

QUESTÃO 15

Um dos mais conhecidos e renomados cientistas da 
atualidade, que atua como Físico Teórico e Cosmólogo 
e estabeleceu teorias sobre a origem do Universo e 
buracos negros, foi recentemente homenageado no 
cinema com o premiado filme A Teoria de Tudo. Esse 
cientista também ficou conhecido por possuir uma 
doença incurável, que leva à perda dos movimentos. 

Considerando esse contexto, assinale a alternativa 
que apresenta o nome dessa doença e desse cientista, 
respectivamente.

A)	 Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA) / Stephen 
Hawking.

B)	 Distrofia de Duchenne (DD) / Richard Dawkins.
C)	 Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA) / Richard 

Dawkins.
D)	 Distrofia de Duchenne (DD) / Stephen Hawking.
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LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

QUESTÃO 16

Considere as duas afirmativas a seguir relativas ao 
funcionamento da Câmara de Vereadores de Curvelo.

I.	 Salvo disposições em contrário contidas na 
Lei Orgânica do Município e na Constituição 
da República, as deliberações da Câmara 
obedecerão ao quórum de _______.

II.	 As sessões da Câmara serão públicas, salvo por 
deliberação em contrário de________.

Segundo o que dispõe a Lei Orgânica de Curvelo, 
assinale a alternativa que completa CORRETA e 
respectivamente as lacunas anteriores.

A)	 	maioria simples / maioria absoluta.

B)	 	2/3 dos vereadores / maioria absoluta.

C)	 	maioria simples / 1/3 dos vereadores.

D)	 	maioria absoluta / maioria absoluta.

QUESTÃO 17

Analise as afirmativas a seguir sobre a organização 
político-administrativa do município de Curvelo.

I.	 A sede do município, que tem o mesmo nome 
deste, tem a categoria de cidade.

II.	 Os distritos têm a categoria de vila e os nomes de 
suas respectivas sedes.

III.	 Não haverá divisão em subdistritos.

IV.	 A criação de um distrito far-se-á perante o prefeito, 
na sede do município.

Segundo o que prevê a Lei Orgânica do Município, 
está(ão) CORRETA(S) a(s) afirmativa(s):

A)	 	I, apenas.

B)	 	I e II, apenas.

C)	 	II e III, apenas. 

D)	 	I, II, III e IV.

QUESTÃO 18

Sobre o Regimento Interno da Câmara de Vereadores de 
Curvelo, é INCORRETO afirmar:

A)	 	É expedido mediante resolução.

B)	 	É da Mesa da Câmara a competência para 
apresentar o projeto de Regimento Interno.

C)	 	É da Câmara de Vereadores a competência para 
a elaboração desse Regimento.

D)	 	É sancionado e promulgado pelo prefeito.

QUESTÃO 19

Considere o caso a seguir.

Uma empresa encaminha um requerimento ao prefeito 
de Curvelo solicitando o uso de uma praça da cidade 
para a filmagem de um comercial de televisão. Pede-se 
que a praça fique interditada ao uso coletivo das 7h às 
19h de determinado dia útil, para que sejam feitas as 
gravações.

Na hipótese e segundo o que dispõe a Lei Orgânica do 
Município, é CORRETO afirmar que o requerimento:

A)	 	terá de ser indeferido, porque ao município 
é vedado autorizar o uso de bens públicos a 
terceiros.

B)	 	terá de ser indeferido, porque um bem público 
de uso comum de todos não pode ser usado por 
terceiros de modo privativo.

C)	 	poderá ser deferido e a outorga do uso do bem 
deverá ser feita mediante concessão de uso.

D)	 	poderá ser deferido e a outorga do uso do bem 
deverá ser feita mediante permissão de uso.

QUESTÃO 20

Entre as Comissões Permanentes da Câmara de 
Vereadores de Curvelo, NÃO se inclui(em) a(s) de:

A)	 	Legislação, Justiça e Redação.

B)	 	Exame de Veto à Proposição de Lei.

C)	 	Finanças, Tributação, Orçamento e Tomada de 
Contas.

D)	 	Saúde.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

CONTROLADOR INTERNO

QUESTÃO 21

Conforme dispositivos da Lei Federal nº 6.404/1976, ao 
fim de cada exercício social, a diretoria fará elaborar, 
com base na escrituração mercantil da companhia, 
suas demonstrações financeiras (balanço patrimonial, 
demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados, 
etc.), que deverão exprimir com clareza a situação do 
patrimônio da companhia e as mutações ocorridas no 
exercício.

Sobre essas demonstrações financeiras, assinale a 
alternativa INCORRETA.

A)	 As demonstrações de cada exercício serão 
publicadas com a indicação dos valores 
correspondentes das demonstrações do 
exercício anterior.

B)	 As demonstrações financeiras registrarão a 
destinação dos lucros segundo a proposta dos 
órgãos da Administração, no pressuposto de sua 
aprovação pela assembleia geral.

C)	 As demonstrações serão complementadas por 
notas explicativas e outros quadros analíticos ou 
por demonstrações contábeis necessários para 
o esclarecimento da situação patrimonial e dos 
resultados do exercício.

D)	 Nas demonstrações, os pequenos saldos 
poderão ser agregados e designados como 
“diversas contas”, desde que não ultrapassem 
0,2 (dois décimos) do valor do respectivo grupo 
de contas.

QUESTÃO 22

De acordo com dispositivos da Lei Federal nº 6.404/1976, 
no Ativo as contas serão dispostas em:

A)	 ordem crescente de grau de liquidez.

B)	 ordem decrescente da data de aquisição. 

C)	 ordem decrescente de grau de liquidez dos 
elementos nelas registrados.

D)	 ordem sequencial do respectivo plano de contas 
adotado pela entidade.

QUESTÃO 23

No contexto das demonstrações contábeis aplicadas 
ao setor público, assinale a alternativa que apresenta 
CORRETAMENTE a denominação dada  à demonstração 
cuja estrutura é composta de: quadro principal; quadro 
dos ativos e passivos financeiros e permanentes; quadro 
das contas de compensação; e quadro do superávit / 
déficit financeiro.

A)	 Balanço financeiro.

B)	 Balanço orçamentário.

C)	 Balanço patrimonial.

D)	 Demonstração dos fluxos de caixa.

QUESTÃO 24

Analise a seguinte representação gráfica do patrimônio 
da empresa X em dois momentos sequenciais.

Momento 1

ATIVO PASSIVO E PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO

Caixa   50 Fornecedores   20
Mercadorias   20 Credores 100
Imobilizado 150 Capital social 100

220 220

Momento 2

ATIVO
PASSIVO E PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO

Caixa   50 Fornecedores   20
Clientes   10 Credores 100
Mercadorias   15 Patrimônio líquido 105
Imobilizado 150

225 225

Com base nessa análise, é CORRETO afirmar que o fato 
contábil ocorrido entre os momentos 1 e 2 é um fato:

A)	 misto aumentativo.

B)	 misto diminutivo.

C)	 modificativo aumentativo.

D)	 permutativo.

QUESTÃO 25

O Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público,  
6ª Edição, estabelece que as variações patrimoniais 
podem ser classificadas em qualitativas e quantitativas.

Nesse contexto, assinale a alternativa que identifica 
CORRETAMENTE a transação da qual decorre uma 
variação patrimonial qualitativa.

A)	 Contratação de operações de crédito.

B)	 Ocorrência do fato gerador do Imposto Predial e 
Territorial Urbano.

C)	 Prestação de contas de suprimento de fundos.

D)	 Recebimento de bens em doação.
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QUESTÃO 26

Dívida ativa pode ser conceituada como o conjunto de 
créditos tributários e não tributários em favor da Fazenda 
Pública, não recebidos no prazo para pagamento 
definido em lei ou em decisão proferida em processo 
regular, inscrito pelo órgão ou entidade competente, 
após apuração de certeza e liquidez.

Sobre esse tema, analise as afirmativas a seguir.

I.	 A dívida ativa é uma fonte potencial de fluxos de 
caixa e é reconhecida contabilmente no ativo, não 
se confundindo com a dívida pública, uma vez que 
esta representa as obrigações do ente público 
com terceiros e é reconhecida contabilmente no 
passivo.

II.	 No âmbito federal, a dívida ativa tributária é gerida 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e a 
dívida ativa das autarquias e fundações públicas 
é gerida pela Procuradoria Geral Federal.  

III.	 Cabe aos estados, Distrito Federal e municípios a 
disposição sobre a competência de seus órgãos 
e entidades para a gestão administrativa e judicial 
de sua dívida ativa. 

A partir dessa análise, estão CORRETAS as afirmativas:

A)	 I e II, apenas.

B)	 I e III, apenas.

C)	 II e III, apenas.

D)	 I, II e III. 

QUESTÃO 27

Analise as afirmativas a seguir sobre mecanismos 
retificadores do orçamento.

I.	 Enquanto a própria lei orçamentária anual pode 
ser utilizada para autorizar o Poder Executivo a 
abrir, durante o exercício, créditos suplementares 
até determinado montante, a autorização 
para abertura de crédito especial só pode ser 
concedida por meio de lei específica. 

II.	 Se o excesso de arrecadação identificado 
na receita total for determinado por itens de 
receita que se destinam a atender determinadas 
despesas, tal excesso só poderá ser empregado 
na abertura de créditos adicionais naquelas 
finalidades previstas na legislação que criou a 
vinculação. 

III.	 Uma situação de imprevisão na elaboração 
orçamentária, em que o orçamento contém o 
crédito adequado, mas a dotação respectiva 
apresenta saldo insuficiente para o atendimento 
de despesas necessárias, pode ser resolvida por 
meio do mecanismo do crédito especial. 

A partir dessa análise, estão CORRETAS as afirmativas:

A)	 I e II, apenas.

B)	 I e III, apenas.

C)	 II e III, apenas.

D)	 I, II e III. 

QUESTÃO 28

Analise as afirmativas a seguir sobre plano plurianual, 
lei das diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual 
no contexto da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 e da Lei Complementar Federal  
nº 101/2000 e assinale com V as verdadeiras e com F 
as falsas.

(   )	A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá 
as metas e as prioridades da administração 
pública e disporá sobre as normas relativas ao 
controle de custos e à avaliação dos resultados 
dos programas financiados com recursos do 
orçamento. 

(   )	A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo 
de Riscos Fiscais, em que serão avaliados os 
riscos dos ativos contingentes capazes de afetar 
o equilíbrio do patrimônio público, informando 
as providências a serem tomadas, caso se 
concretizem. 

(   )	A lei do plano plurianual estabelecerá, de forma 
regionalizada, diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública federal para as despesas 
de capital e de outras delas decorrentes e para 
as despesas relativas aos programas de duração 
continuada. 

(   )	 Integrará o projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que 
serão estabelecidas metas anuais, em valores 
correntes e constantes, relativas a receitas, 
despesas, resultados nominal e primário e 
montante da dívida pública, para o exercício a 
que se referirem e para os dois seguintes. 

Assinale a sequência CORRETA.

A)	 F V V F

B)	 F F F V

C)	 V F V V

D)	 V V F V

QUESTÃO 29

Sobre dispositivos relativos ao controle da execução 
orçamentária, previstos na Lei Federal nº 4.320/1964, 
assinale a alternativa INCORRETA.

A)	 Caso não exista tribunal de contas ou órgão 
equivalente no município, a Câmara de 
Vereadores poderá designar peritos contadores 
para verificarem as contas do prefeito e a 
respeito delas emitirem parecer. 

B)	 O controle da execução orçamentária pelo 
Poder Legislativo terá por objetivo verificar, entre 
outros, o cumprimento da Lei de Orçamento. 

C)	 O controle do cumprimento do programa de 
trabalho expresso em termos monetários e em 
termos de realização de obras e prestação de 
serviços será de competência exclusiva do 
órgão incumbido da elaboração da proposta 
orçamentária. 

D)	 O Poder Executivo prestará contas ao Poder 
Legislativo anualmente, no prazo estabelecido 
nas respectivas Constituições ou nas Leis 
Orgânicas dos municípios.
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QUESTÃO 30

Sobre dispositivos relativos ao CAPÍTULO II,  
Do Orçamento, na Lei Orgânica do Município de Curvelo 
de 1990, assinale a afirmativa INCORRETA.

A)	 É vedada a realização de operações de crédito 
que excedam o montante das despesas de 
capital, ressalvadas as autorizadas mediante 
créditos suplementares ou especiais, aprovados 
pela Câmara Municipal por maioria absoluta.

B)	 Os planos e programas municipais de execução 
plurianual ou anual serão elaborados em 
consonância com o plano plurianual e com 
as diretrizes orçamentárias, respectivamente,  
e apreciados pela Câmara Municipal.

C)	 Os recursos que, em decorrência de veto, 
emenda ou rejeição do Projeto de Lei 
Orçamentária Anual, ficarem sem despesas 
correspondentes poderão ser utilizados, 
conforme o caso, mediante abertura de créditos 
adicionais, suplementares ou especiais, com 
prévia e específica autorização legislativa.

D)	 Recursos financeiros pertencentes a terceiros, 
confiados à Fazenda Pública Municipal por força 
de contratos, convênios e acordos para garantias 
de demandas judiciais ou administrativas, serão 
movimentados por meio de caixa único. 

QUESTÃO 31

Sobre contratos administrativos, conforme dispositivos 
relativos ao CAPÍTULO III, Dos Contratos, na Lei Federal 
nº 8.666/1993, assinale a alternativa CORRETA. 

A)	 A garantia de execução do objeto pelo 
contratado é obrigatória, quando se tratar 
de contrato de obras, podendo ser prestada 
mediante caução em dinheiro ou títulos da 
dívida pública, seguro-garantia ou fiança 
bancária. 

B)	 O recebimento do objeto do contrato 
administrativo de obras deve ser feito, 
provisoriamente, pelo responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do  
contrato e, definitivamente, por servidor 
ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado. 

C)	 Os contratos administrativos poderão ser 
alterados unilateralmente pela Administração, 
quando se tornar necessária a modificação 
da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o 
valor inicial atualizado, vedada a antecipação 
do pagamento, com relação ao cronograma 
financeiro fixado. 

D)	 A Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao contratado a sanção de 
suspensão temporária de contratar com a 
Administração por prazo de, no mínimo,  
5 (cinco) anos, pela inexecução total ou parcial 
do contrato,

QUESTÃO 32

Sobre dispositivos relativos ao Sistema Tributário 
Nacional na Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, assinale a alternativa CORRETA.

A)	 Após o advento da Emenda Constitucional  
nº 29/2000, o Imposto sobre Propriedade 
Territorial Urbano pode ser exigido por meio de 
alíquotas progressivas desde que o município 
possua plano diretor.  

B)	 É facultado à União, por intermédio de lei 
ordinária federal, instituir isenções, incentivos e 
benefícios fiscais sobre tributos da competência 
dos estados, do Distrito Federal ou dos 
municípios.      

C)	 O imposto sobre a propriedade territorial rural 
será fiscalizado e cobrado pelos municípios que 
assim optarem, na forma da lei, desde que não 
implique redução do imposto ou qualquer outra 
forma de renúncia fiscal. 

D)	 Os empréstimos compulsórios poderão ser 
instituídos pela União, pelos estados, pelos 
municípios e pelo Distrito Federal para atender 
despesas extraordinárias, decorrentes de 
calamidade pública.     

QUESTÃO 33

Analise as afirmativas a seguir sobre receita corrente 
líquida, consoante dispositivos da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal 
– LRF), e assinale com V as verdadeiras e com F as 
falsas.

(   )	A despesa total com pessoal de cada ente da 
Federação, em cada período de apuração, 
não poderá exceder os percentuais da receita 
corrente líquida discriminados na LRF.

(   )	A receita corrente líquida resulta do somatório 
das receitas tributárias, de contribuições, 
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de 
serviços, transferências correntes e outras 
receitas também correntes, com algumas 
deduções previstas na própria LRF.  

(   )	A receita corrente líquida será apurada somando-
se as receitas arrecadadas no mês em referência 
e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.

(   )	Na União, nos estados e nos municípios,  
a contribuição dos servidores para o custeio 
do seu sistema de previdência e assistência 
social deverá ser deduzida do cálculo da receita 
corrente líquida. 

Assinale a  sequência CORRETA.

A)	 V V V V

B)	 F F F V

C)	 V F F V

D)	 V V V F
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QUESTÃO 34

Analise as afirmativas a seguir sobre exame e aprovação 
das contas dos prefeitos municipais, conforme previsto 
na Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais (Lei Complementar Estadual nº 102/2008), 
e assinale com V as verdadeiras e com F as falsas.

(   )	A autoridade administrativa competente, sob 
pena de responsabilidade solidária, adotará 
providências com vistas à instauração de tomada 
de contas especial para apuração dos fatos e 
quantificação do dano, quando caracterizada, por 
exemplo, a ocorrência de desfalque ou desvio de 
dinheiro, bens ou valores públicos. 

(   )	A emissão do parecer prévio pela aprovação das 
contas incluirá qualquer falta de natureza formal 
da qual não resulte danos ao erário. 

(   )	As contas anuais do prefeito serão examinadas 
pelo Tribunal, que emitirá parecer prévio no 
prazo de cento e oitenta dias, a contar do seu 
recebimento. 

(   )	Concluído o julgamento das contas do exercício, 
o presidente da Câmara Municipal enviará ao 
Tribunal, no prazo de trinta dias, cópia autenticada 
da resolução votada, promulgada e publicada, 
bem como das atas das sessões em que o 
pronunciamento da Câmara se tiver verificado 
com a relação nominal dos vereadores presentes 
e o resultado numérico da votação. 

Assinale a sequência CORRETA.

A)	 V F F V

B)	 F V V F

C)	 V F V V

D)	 F V F F

QUESTÃO 35

Sobre dispositivos relativos à improbidade administrativa 
previstos na Lei Federal nº 8.429/1992, assinale a 
alternativa CORRETA.

A)	 Constitui ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração 
pública frustrar a licitude de concurso público. 

B)	 Constitui ato de improbidade administrativa que 
causa prejuízo ao erário revelar ou permitir que 
chegue ao conhecimento de terceiro, antes da 
respectiva divulgação oficial, teor de medida 
política ou econômica capaz de afetar o preço 
de mercadoria, bem ou serviço. 

C)	 A perda da função pública prevista na Lei  
nº 8.429/92 pode ser efetivada antes do trânsito 
em julgado, nos casos de enriquecimento ilícito. 

D)	 O agente público que se recusar a prestar 
declaração dos bens, dentro do prazo 
determinado, será punido com as penas de 
suspensão dos direitos políticos de três a cinco 
anos e de pagamento de multa civil de até cem 
vezes o valor da remuneração percebida. 

QUESTÃO 36

Analise as afirmativas a seguir sobre a remessa pelos 
municípios, ao Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais, dos instrumentos de planejamento e 
das informações relativas à execução orçamentária e 
financeira por meio do Sistema Informatizado de Contas 
dos Municípios – SICOM.

I.	 As informações pertinentes ao Plano Plurianual 
(PPA), à Lei de Diretrizes orçamentárias (LDO) 
e à Lei Orçamentária Anual (LOA), conforme 
modelo e prazos disponibilizados no Portal do 
SICOM, deverão ser enviadas pelo presidente da 
Câmara Municipal. 

II.	 Compete ao chefe do Poder Executivo promover 
o cadastramento dos órgãos e entidades 
municipais e dos respectivos gestores no Sistema 
Informatizado de Contas Municipais – SICOM –  
por meio do endereço eletrônico respectivo. 

III.	 Dentre os gestores municipais que deverão 
encaminhar as informações mensais relativas à 
execução orçamentária e financeira ao Tribunal, 
por meio do SICOM, em até 40 (quarenta) dias 
do encerramento de cada mês, incluem-se os 
gestores dos consórcios públicos geridos pelo 
município do estado de Minas Gerais. 

A partir dessa análise, estão CORRETAS as afirmativas:

A)	 I e II, apenas.

B)	 I e III, apenas.

C)	 II e III, apenas.

D)	 I, II e III. 

QUESTÃO 37

Analise as afirmativas a seguir sobre acesso a 
informações, com base nos dispositivos contidos na  
Lei Federal nº 12.527/2011.

I.	 A informação em poder dos órgãos e entidades 
públicas, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade 
ou do Estado, poderá ser classificada como 
ultrassecreta, secreta ou reservada. 

II.	 A recusa de informação, por servidor público 
civil, requerida  nos termos da Lei Federal  
nº 12.527/2011, é considerada, para  fins do 
disposto na Lei Federal nº 8.112/1990, infração 
administrativa apenada, no mínimo, com 
suspensão. 

III.	 O acesso à informação de que trata a Lei Federal 
nº 12.527/2011  compreende, entre outros, os 
direitos de obter informação primária, íntegra, 
autêntica e atualizada. 

A partir dessa análise, estão CORRETAS as afirmativas:

A)	 I e II, apenas.

B)	 I e III, apenas.

C)	 II e III, apenas.

D)	 I, II e III. 
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QUESTÃO 38

Sobre a apresentação das contas anuais dos 
administradores e demais responsáveis por unidades 
jurisdicionadas das administrações direta e indireta 
estadual e municipal, para fins de julgamento pelo 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, assinale 
a alternativa INCORRETA.

A)	 No caso das contas anuais dos administradores 
e demais responsáveis não selecionadas para 
encaminhamento ao Tribunal, este poderá 
requisitar as informações e os documentos 
constantes das contas anuais para subsidiar a 
realização de ações de fiscalização ou a análise 
de outros processos. 

B)	 O Tribunal definirá anualmente, em decisão 
normativa, as unidades jurisdicionadas cujos 
responsáveis terão processos de contas anuais 
constituídos para fins de julgamento, assim 
como os conteúdos e a forma das peças que os 
comporão e os prazos de apresentação. 

C)	 O risco é a possibilidade de prejuízo à eficiência, 
eficácia e efetividade dos órgãos e entidades 
jurisdicionados, bem como às políticas e aos 
projetos públicos, em razão da ausência, 
insuficiência ou ineficácia dos controles, ou 
indício de mau gerenciamento ou de má fé na 
gestão de recursos públicos. 

D)	 Se as contas não forem apresentadas no prazo 
ou se não forem atendidos os requisitos legais 
e regulamentares quanto a sua constituição,  
o Tribunal instaurará a tomada de contas 
especial. 

QUESTÃO 39

Analise a planilha a seguir, em elaboração com base no 
Microsoft Excel 2010, em sua configuração padrão.

Com base nessa análise, assinale a alternativa que 
representa os valores obtidos nas células A5, B5 e C5, 
sabendo-se que nelas foram digitadas, respectivamente, 
as expressões: =MÉDIA(A1:A4), =MENOR(B1:B4;3) e 
=MAIOR(C1:C4;3).

A)	 5, 2 e 6. 

B)	 5, 6 e 3

C)	 6, 5 e 4. 

D)	 4, 0 e 9.

QUESTÃO 40

Sobre os Princípios Básicos da Administração Pública, 
assinale com V as afirmativas verdadeiras e com F as 
falsas.

(   )	A conduta do agente público que se vale da 
publicidade oficial para realizar promoção pessoal 
atenta contra o Princípio da Impessoalidade ou 
Finalidade. 

(   )	De acordo com o Princípio da Legalidade, 
enquanto na administração pública é lícito fazer 
tudo que a lei não proíbe, na administração 
particular só é permitido fazer o que a lei autoriza. 

(   )	O Princípio da Eficiência exige que a atividade 
administrativa seja exercida com presteza, 
perfeição e rendimento funcional, apresentando 
resultados positivos para o serviço público e 
satisfatório atendimento das necessidades da 
comunidade e de seus membros. 

(   )	Os princípios da Razoabilidade e da 
Proporcionalidade determinam nos processos 
administrativos a observância do critério de 
adequação entre meios e fins e veda a imposição 
de obrigações, restrições e sanções em medida 
superior àquelas estritamente necessárias ao 
atendimento do interesse público. 

Assinale a sequência CORRETA.

A)	 	V V F V

B)	 	F F V F

C)	 	V F V V

D)	 	F V F F
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